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Parlamento reduz em um mês o 

prazo geral para o reembolso do IVA 

e cria o regime de reembolso 

mensal do IVA, diminuindo também 

os casos em que a prestação de 

garantia pode ser exigida. 
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Alterações ao regime de reembolso do IVA 

No passado dia 15 de Março, foi publicada a Lei n.º 2/2010 que altera o 

artigo 22.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (“CIVA”). 

A alteração incide sobre o regime de reembolso do IVA, alterando o valor a 

partir do qual a Direcção-Geral dos Impostos pode exigir garantia para o 

reembolso do IVA e os prazos em que o reembolso deve ser efectuado. 

Assim, desde o dia 16 de Março a Direcção-Geral dos Impostos apenas 

pode exigir garantia para efeitos de reembolso quando a quantia a 

reembolsar exceda os € 30.000, em contraposição com os € 1.000  

exigidos no regime anterior. 

Ao mesmo tempo foi reduzido o prazo no qual a Direcção-Geral dos 

Impostos deve reembolsar o contribuinte. A partir de 1 de Julho de 2010 os 

reembolsos de imposto serão feitos até ao fim do 2.º mês seguinte ao da 

apresentação do pedido, enquanto no regime anterior o reembolso era 

devido até ao 3.º mês seguinte ao do pedido. 

Outra alteração digna de nota é a criação do regime de reembolso mensal, 

nos termos do qual a Direcção-Geral dos Impostos deverá reembolsar o 

contribuinte nos 30 dias subsequentes ao pedido de reembolso. 

A aplicação do regime de reembolso mensal depende de inscrição, a qual 

deverá ser efectuada a pedido do sujeito passivo e por transmissão 

electrónica de dados, através do site da Direcção-Geral dos Impostos, até 

ao final do mês de Novembro do ano anterior àquele em que se destina a 

produzir efeitos. 

O sujeito passivo que se inscreva neste novo regime passa a ficar 

abrangido pelo regime de periodicidade mensal para a entrega das 

declarações periódicas de IVA, nos termos do artigo 41.º do CIVA. 

Todavia, aguarda-se regulamentação, por despacho normativo do Ministro 

das Finanças, que disponha sobre os termos e as condições de acesso ao 

regime de reembolso mensal do IVA. 

Ainda assim, fica desde já contemplado no CIVA que, caso o contribuinte 

incumpra algum dos requisitos estabelecidos no despacho normativo a 

publicar ou preste informação inexacta ou falsa, aquando da inscrição, fica 

sujeito à não aceitação da referida inscrição. 

O referido incumprimento pode dar lugar à exclusão do registo se o 

incumprimento não for suprido no prazo de oito dias após a interpelação da 

administração tributária para o efeito.  

Neste caso, a exclusão do registo produzirá efeitos desde o primeiro dia do 

período de imposto em que a mesma se verificar e determina a não 

admissibilidade de nova inscrição durante os três anos seguintes. 
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